
Novo projeto da biblioteca da 
Câmara facilita empréstimo 

de livro para servidores
O funcionário que for entrar em férias tem a comodidade 
de devolver o livro apenas quando retornar ao trabalho
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Para usufruir da 
oportunidade, bas-
ta o servidor in-
formar aos aten-

dentes da biblioteca o 
período de férias e, as-
sim, contará com o be-

nefício de devolver o livro 
apenas quando retornar 
às atividades, sem a ne-
cessidade de renovação 
durante o período de re-
cesso. O usuário pode-
rá levar até três títulos. 

Foto: Reginaldo Ipê

Foto: banner2.kisspng.com
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A vereadora Marcelle 
Moraes (sem partido) 
apresentou uma indi-
cação ao prefeito ACM 

Neto sugerindo a implantação de 
um Crematório Público Animal na 
capital baiana. “O descarte irre-
gular de animais mortos é uma 
questão de saúde pública”, con-
siderou a parlamentar.

Ainda nas suas considera-
ções, destacou que, em casos de 
doenças e zoonoses com altos 
índices de contaminação, como 
esporotricose (micose subcutâ-
nea causada por fungo), toxo-
plasmose (doença infecciosa 
provocada pelo protozoário Toxo-

plasma gondii), raiva e leptospi-
rose (doença causada por bac-
téria presente na urina de ratos), 
“a cremação torna-se uma opção 
que impede qualquer tipo de con-
taminação”.

Marcelle também observou 
que “grande parte da população 
descarta seu animal morto de 
forma precária, jogando a car-
caça em rios ou enterrando perto 
de fonte de abastecimento de 
água”.

Com relação à decomposi-
ção dos animais mortos, alertou 
para as contaminações dos len-
çóis freáticos e do solo, reper-
cutindo em seguida, negativa-

mente, na saúde humana. Mar-
celle também lembrou que as 
carcaças atraem outros bichos, 
em busca de alimento.

Marcelle Moraes indica implantação 
de Crematório Público Animal

Vereadora diz que descarte irregular de bichos 
mortos é uma questão de saúde pública

A vereadora Lorena Bran-
dão (PSC) protoco-
lou nesta quarta-feira 
(13), na Câmara Muni-

cipal, o projeto de indicação ao 
Executivo municipal que prevê 
a criação do programa “Terceiro 
Nado”. A proposição tem o obje-
tivo de incentivar idosos a prati-
carem natação, com aulas gratui-
tas na Arena Aquática Salvador.

Com a matéria, a vereadora 
pretende contribuir com a quali-

dade de vida e saúde esta faixa 
etária. “A natação é um esporte 
que trabalha toda musculatura, 
que muita gente procura para se 
manter em forma ou para tratar 
algum tipo de deficiência. Acre-
ditamos que podemos unir esse 
espetacular equipamento, que é 
a Arena Aquática, com esse pro-
grama, que atenderia a terceira 
idade”, destacou Lorena.

O programa seria adminis-
trado pela Secretaria Municipal 

de Trabalho, Esportes e Lazer 
(Semtel). “Conversamos com o 
secretário Alberto Pimentel, que 
ficou muito animado com a ideia. 
Acreditamos que unindo forças 
com o Executivo podemos conti-
nuar fazendo o melhor por Salva-
dor e para as pessoas que aqui 
habitam”, completou.

A proposta deve trami-
tar na Câmara até ser discutida 
nas comissões. Caso aprovada, 
irá ao plenário e, consequente-
mente, seguirá para sanção do 
Executivo.

Lorena Brandão propõe aulas de 
natação gratuitas para idosos

Programa Terceiro Nado seria administrado pela 
Secretaria Municipal de Trabalho, Esportes e Lazer 

SIGA A CÂMARA 
NAS REDES SOCIAIS

@camarasalvador

@camaradesalvador

camaradesalvador

Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 

Vereadora Marcelle Moraes

Vereadora Lorena Brandão 

Fotos: Valdemiro Lopes

Fo
to

: h
ttp

://
ac

on
ch

eg
oi

do
so

s.
co

m
.b

r

Vereadora defende qualidade de vida na terceira idade
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A Biblioteca Vereador 
Manuel Querino da 
Câmara de Salvador 
está com novo projeto 

para os servidores interessados 
em tomar algum livro empres-
tado. Desde o mês de janeiro, 
o funcionário que estiver de 
férias ou que esteja para entrar 
em recesso pode contar com a 
comodidade de devolver o título 
de interesse apenas quando 
retornar de seu merecido des-
canso.

Para usufruir da oportuni-
dade, basta o servidor informar 
aos atendentes da biblioteca o 
período de férias e, assim, con-
tará com o benefício de devol-
ver o livro apenas quando retor-
nar às atividades, sem a neces-
sidade de renovação durante o 
período de recesso. O usuário 
poderá levar até três títulos. 

Para quem precisa de dicas 
sobre qual livro levar, uma lista 
foi organizada pela equipe da 
biblioteca para os leitores. Segue 
abaixo as opções de leitura.

Para o público infanto-juve-
nil, a equipe da biblioteca sugere 
o livro “Minhas Férias” do escri-
tor Marcelo Coelho. Os leitores 

que gostam de algo mais 
eletrizante pode se diver-
tir com a obra “Férias no 
Hotel Sepulcro”, de Tho-
mas Berzina.

BEST-SELLER
Já quem gosta de 

humor e de romance pode 
se debruçar sobre as obras 
“Férias” e “Um Best-Seller 
para Chamar de Meu”, da 
cativante Marian Keys.

Os leitores de sus-
pense, mistério e enigma 

vão fazer verdadeiras viagens 
com o escritor Dan Brown e o 
seu best-seller “O Código da 
Vinci”. O autor voltou a brilhar 
no mercado editorial com “Anjos 
e Demônios”. 

Os amantes de histórias 
fortes e vívidas por persona-
gens reais e fictícios podem 
mergulhar no fantástico mundo 
de “Terra de Sonhos”, de Kevin 
Baker. A obra faz o leitor viajar 
de forma fantástica até a cidade 
Nova York de 1920, com os per-
sonagens de Coney Island. 

Projeto assegura empréstimo de
livros durante férias de servidores

Funcionários podem devolver título a biblioteca apenas quando retornar às atividades

O vereador Téo Senna 
(PHS) apresentou, 
na tarde de terça-
-feira (12), uma soli-

citação para vistoria técnica da 
Frente Parlamentar do Esporte 
da Câmara Municipal. A medida 
visa apurar as condições das 
estruturas dos alojamentos dos 
clubes de futebol que possuam 
sede e hospedaria em Salva-
dor. Bahia, Vitória e Jacuipense 
são algumas das agremiações 
que já receberam o requeri-
mento.

Para Téo Senna, “os pode-

res públicos precisam insti-
tuir uma maior fiscalização das 
estruturas de alojamentos e 
dos centros de treinamento dos 
clubes para evitar tragédias 
lastimáveis como a ocorrida 
com os atletas do Flamengo”. 
A Frente Parlamentar foi insti-
tuída recentemente na Câmara, 
por iniciativa do vereador, com 
o objetivo de propor políticas 
públicas e desenvolver projetos 
para o esporte, além de fisca-
lizar e viabilizar iniciativas dos 
poderes Legislativo e Executivo 
do Município.

NEGLIGÊNCIA
As visitas técnicas têm a 

finalidade de verificar e bus-
car meios para evitar possí-
veis adversidades que venham 
a ocorrer por ausência de ade-
quação estrutural. Conforme 
Téo Senna, a negligência com 
a segurança resultou na morte 
dos jovens atletas das cate-
gorias de base nas dependên-
cias do rubro-negro carioca 
após incêndio. De acordo com 
a Prefeitura do Rio de Janeiro, 
o centro de treinamento e aloja-
mento George Helal, conhecido 

como Ninho do Urubu, não tinha 
alvará de funcionamento.

Téo Senna solicita visita técnica 
aos alojamentos de clubes esportivos

Vereador defende fiscalização e atenção dos poderes públicos

Legislador lamenta tragédia 
no Ninho do Urubu 

Fotos: Antonio Queirós

Foto: Assessoria do vereador
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O Relatório de 
Gestão Fis-
cal do ter-
ceiro qua-

drimestre de 2018, da 
Prefeitura de Salvador, 
será apresentado na 
Câmara Municipal no 
próximo dia 25 de feve-
reiro. A exposição será 
realizada pelo secretá-
rio da Fazenda, Paulo 
Souto, em audiência 
pública no auditório do 
Centro de Cultura da 

Casa (Praça Thomé 
de Souza), a partir 
das 9h.

O evento, que 
atende as diretrizes 
da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, 
será acompanhado 
pela Comissão de 
Finanças, Orça-
mento e Fiscaliza-
ção da Câmara, pre-
sidida pelo vereador 
Joceval Rodrigues 
(PPS).

D urante a posse da 
Diretoria do Instituto 
Bahiano de Direito 
do Trabalho (IBDT), o 

presidente da Câmara Municipal 
de Salvador, vereador Geraldo 
Júnior (SD), ressaltou a impor-
tância do Instituto e suas contri-
buições para a cidade. “Somos 
parceiros em ações transver-
sais em prol do respeito e for-
talecimento das relações traba-
lhistas”, afirmou. A solenidade 
aconteceu, na noite desta quar-
ta-feira (13), na Academia de 
Letras Jurídicas da Bahia. 

O presi-
dente da Câmara 
demonstrou orgu-
lho pela conquista 
do recém-empos-
sado presidente 
do Instituto, Tér-
cio Souza. “Temos 
uma amizade de 
longa data que 
extrapola o profis-
sional. Agora tere-
mos a oportunidade 
de atuar em con-
junto fortalecendo 
ainda mais a parce-

ria da Câmara com o IBDT”, 
comentou. 

“Sei da preocupação 
da Câmara em relação ao 
desemprego e sabemos 
que o poder público tem um 
papel muito importante de 
indutor da atividade econô-
mica e da luta pela manuten-
ção de postos de emprego e 
essa relação próxima com a 
Casa será muito importante 
para todos”, afirmou Tércio 
Souza. Fundado em 1946, o 
IBDT tem o objetivo de via-
bilizar o aprofundamento, 

o estudo e o debate de ideias 
sobre o Direito do Trabalho.

Tércio Souza é graduado 
em Direito pela Universidade 
Católica do Salvador, mestre 
em Direito Privado e Econômico 
pela Universidade Federal da 
Bahia, procurador do município 
de Salvador e professor de cur-
sos de graduação e pós-gradu-
ação. 

Na oportunidade, os desem-
bargadores Renato Mário Bor-
ges Simões e Raphael Miziara 
fizeram uma exposição sobre 
Direito e a Justiça Laboral.

Geraldo Júnior destaca 
importância do IBDT

Presidente da Câmara participou da posse da nova diretoria

Presidente Geraldo Júnior fez parte da 
mesa da solenidade de posse do IBDT

Sefaz apresenta Relatório 
de Gestão Fiscal na Câmara

Dados serão expostos no auditório do 
Centro de Cultura pelo secretário Paulo Souto

Fotos: Valdemiro Lopes
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CÂMARA MUNICIPAL
6ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA     
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 18 DE FEVEREIRO DE 2019 - 14h30min. 

1. EXPEDIENTE  
 
1.1. Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Tribuna Popular 20’ 

1 – Sindicato dos Trabalhadores de Limpeza Urbana e de Empresas de Asseio e Conservação 
do município de Salvador (SINTRAL-BA) – Senhor Edson Siuza dos Santos Junior (presi-
dente) e Senhor Ramon Depa Rodrigues Souza (diretor) – assunto inerente.
2 – Sindicato dos Mototaxistas (SINDIMOTO-BA) – Senhor Henrique Balthazar da Silveira 
– representante – assunto inerente

1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)             	                          	
	
1 – Governo: 
2 – Oposição:
3 – Governo:  		        				       
4 – Oposição:    
5 – Governo: 

2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

ORDEM DO DIA
MOÇÃO Nº 09/19.......Aplausos pela realização da 11° Bienal da União Nacional dos Es-
tudantes (UNE). 
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ALADILCE SOUZA

MOÇÃO Nº 10/19.......Repúdio pelo ato do Ministério da Saúde de alterar, por meio de Nota 
Técnica, mudanças na Política de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas. 
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ALADILCE SOUZA

MOÇÃO Nº 11/19.......Pesar pelo falecimento do Jornalista Ricardo Eugênio Boechat, que 
morreu em 11 de fevereiro de 2019, vítima de um acidente de helicóptero na cidade de São 
Paulo. 
Discussão única – Votação
Autor: vereador ORLANDO PALHINHA

REQUERIMENTO Nº 64/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão 
Especial em comemoração à Semana de Enfermagem, que acontece de 12 a 20 de maio.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ALADILCE SOUZA 

REQUERIMENTO Nº 65/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão 
Especial com objetivo de discutir as políticas de atenção à saúde da mulher, em dia e horário 
a definir.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ALADILCE SOUZA

REQUERIMENTO Nº 68/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a criação e instalação 
da Comissão Temporária Especial em Defesa das Pessoas em Tratamento Oncológico.
Discussão única – Votação
Autor: vereador DEMÉTRIO OLIVEIRA

F-PL-039-00 

6ª SESSÃO ORDINÁRIA  
3ª SESSÃO LEGISLATIVA      
18ª LEGISLATURA  
REALIZAÇÃO: 18 DE FEVEREIRO DE 2019 - 14h30min.  
 
1. EXPEDIENTE   
  
1.1. Votação da Ata   
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)   
 
1.3. Tribuna Popular 20’  
 
1 – Sindicato dos Trabalhadores de Limpeza Urbana e de Empresas de Asseio e 
Conservação do município de Salvador (SINTRAL-BA) – Senhor Edson Siuza dos 
Santos Junior (presidente) e Senhor Ramon Depa Rodrigues Souza (diretor) – assunto 
inerente. 
2 – Sindicato dos Mototaxistas (SINDIMOTO-BA) – Senhor Henrique Balthazar da 
Silveira – representante – assunto inerente 
 
1.4. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)                                        
  
1 – Governo:  
2 – Oposição: 
3 – Governo:                  
4 – Oposição:     
5 – Governo:  
 
2. REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos) 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

Ordem  Partido Tempo em minutos 
1 L/O 05' 
2 L/G 05' 
3 PHS 07’ 
4 MDB 05’ 
5 PSB/PCdoB 02’ 
6 DEM 07’ 
7 PV 05’ 
8 S/P 02’ 
9 PODE 07’ 
10 PDT 02’ 
11 PSC 05’ 
12 PT 02’ 
13 PSDB 05’ 

REQUERIMENTO Nº 69/19.......Requer Sessão Especial em data a ser marcada para dis-
cutir a importância do negro evangélico no combate ao racismo.
Discussão única – Votação
Autor: vereador RICARDO ALMEIDA

REQUERIMENTO Nº 70/19.......Requer em data a ser marcada Sessão Especial o papel do 
Projeto Cristolândia no tratamento do dependente químico e no combate ao uso de drogas.
Discussão única – Votação
Autor: vereador RICARDO ALMEIDA

EXPEDIENTE
 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 13 de fevereiro de 2019.
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F-PL-010-03 

 
PROJETO DE LEI Nº  /  
 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão, em um percentual mínimo de 50% (cinquenta 
por cento), de produtos orgânicos na alimentação fornecida aos pacientes nos hospitais e 
unidades de saúde pública do município de Salvador.  
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 

DECRETA: 
 
 
Art. 1º - Os hospitais e Unidades de Saúde do município de Salvador ficam obrigados a 
destinar um percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) de produtos orgânicos na 
alimentação fornecida aos seus pacientes. 
 
Art. 2º – Caracteriza-se como produto orgânico, seja ele in natura ou processado, aquele 
obtido em sistema orgânico de produção agropecuário ou oriundo de processo extrativista 
sustentável e não prejudicial ao ecossistema local, nos termos do art. 2º, caput, da Lei 
Federal nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003. 
 
Parágrafo único - Define-se como sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele 
em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos naturais 
e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, 
tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a maximização dos benefícios 
sociais, a minimização da dependência de energia não-renovável, empregando, sempre que 
possível, métodos culturais, biológicos e mecânicos, em contraposição ao uso de materiais 
sintéticos, a eliminação do uso de organismos geneticamente modificados e radiações 
ionizantes, em qualquer fase do processo de produção, processamento, armazenamento, 
distribuição e comercialização, e a proteção do meio ambiente, conforme preconiza o art. 
1º, caput, da Lei Federal nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003. 
 
Art. 3º - Na aquisição dos produtos orgânicos, os hospitais da rede pública estadual do Rio 
de Janeiro observarão os seguintes critérios: 
 
I - Quanto aos produtores orgânicos, terão preferência: 
 
a) os organizados em associações e cooperativas; 
b) os enquadrados no conceito de agricultura familiar; 
c) demais produtores. 
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II - Quanto a origem dos produtos orgânicos, terão preferência: 
 
a) os produzidos no município de Salvador, quando em igualdade de condições de preço, 
qualidade e prazo de entrega em relação aos produtos orgânicos provenientes de outros 
municípios. 
 
Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
 
Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar de sua publicação. 
 
Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Salvador, 04 de fevereiro de 2019 

 
MARTA RODRIGUES 
 

 
JUSTIFICATIVA 

 
A presente proposição espelha-se em experiências legislativas de outros municípios que 
debatem o fortalecimento da agricultura familiar e a conversão da agricultura tradicional 
para a orgânica, sendo um importante passo a ser dado na luta por uma alimentação 
saudável, isenta de agrotóxicos. A instituição de alimentação saudável nos hospitais e 
unidades de saúde da rede pública de Salvador é o objetivo dessa proposição, que destina 
um percentual de produtos orgânicos ou de base agroecológica para a alimentação 
fornecida aos pacientes. Além de dar prioridade para aquisição de produtos orgânicos, o 
projeto prevê que os alimentos devem vir, prioritariamente, da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar do município Salvador.  
Sobre o uso dos agrotóxicos, o Instituto Nacional de Câncer (INCA), em nota técnica, 
afirmou que: “O modelo de cultivo com o intensivo uso de agrotóxicos gera grandes 
malefícios, como poluição ambiental e intoxicação de trabalhadores e da população em 
geral. (...) Os efeitos adversos decorrentes da exposição crônica aos agrotóxicos podem 
aparecer muito tempo após a exposição, dificultando a correlação com o agente. Dentre os 
efeitos associados à exposição crônica a ingredientes ativos de agrotóxicos podem ser 
citados infertilidade, impotência, abortos, malformações, neurotoxicidade, desregulação 
hormonal, efeitos sobre o sistema imunológico e câncer.” (nota técnica extraída do sítio 
eletrônico<http://www1.inca.gov.br/inca/Arquivos/comunicacao/posicionamento_do_inca_
sobre_os_agrotoxicos_06_abr_15.pdf>). 
O Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo. Diversos estudos comprovam os 
malefícios para a saúde humana e ambiental da exposição aos agrotóxicos. Desta feita, com 
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o intuito de que se promova o bem-estar e uma melhoria das condições de vida da 
população soteropolitana, peço aos vereadores e vereadoras da Casa apoio para a aprovação 
desse projeto.  
 
Salvador, 04 de fevereiro de 2019 
 

 
MARTA RODRIGUES 
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PROJETO DE LEI Nº  /  
 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base 
agroecológica na alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 
Salvador e dá outras providências. 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 

DECRETA: 
 
 
Art. 1º Esta lei dispõe sobre a inclusão de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na 
alimentação escolar no âmbito do Sistema Municipal de Ensino do Município de Salvador, 
estabelece critérios para esta inclusão e dá outras providências. 
 
Art. 2º Fica instituída a obrigatoriedade de inclusão de alimentos orgânicos ou de base 
agroecológica prioritariamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou 
suas organizações, nos termos da Lei Federal nº 11.326/2006, na alimentação escolar no 
âmbito do Sistema Municipal de Ensino. 
 
Art. 3º Entende-se por alimento orgânico ou de base agroecológica aquele produzido nos 
termos da Lei Federal n° 10.831, de 23 de dezembro de 2003, ou a norma que vier a 
substituí-la, devidamente certificado ou produzido por agricultores familiares, que façam 
parte de uma Organização de Controle Social – OCS, cadastrada no Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, e tenham sido inscritos no Cadastro 
Nacional de Produtores Orgânicos ou em outro que venha a ser instituído no âmbito 
federal. 
 
Parágrafo único. A certificação orgânica deverá ser atestada por Organismo de Avaliação 
da Conformidade ou Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade – OPAC 
devidamente credenciado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 
MAPA ou outro que venha ser instituído nos termos da legislação federal vigente. 
 
Art. 4º A aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica será realizada 
prioritariamente por meio de chamada pública de compra, em conformidade com a Lei 
Federal nº 11.947/2009 e as resoluções vigentes do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Escolar (FNDE). 
 
Parágrafo único. Em caso de não atendimento integral da demanda, a Secretaria Municipal 
de Educação poderá realizar licitação pública, nos termos da legislação vigente, para 
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aquisição de produtos orgânicos ou de base agroecológica de pequenos e médios produtores 
que possuam CNPJ de produtor rural ou nota fiscal de produtor rural. 
 
Art. 5º Será priorizada a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica 
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 
organizações, conforme legislação aplicável. 
 
Parágrafo único. Para fins de identificação e análise de propostas do agricultor familiar 
individual será exigida a Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP física ou, quando se 
tratar de propostas de empreendimentos familiares ou suas organizações será exigida a 
apresentação da Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP jurídica, em consonância com 
a resolução vigente do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que 
regulamenta a Lei nº 11.947/2009. 
 
Art. 6º Poderão ser adquiridos alimentos de agricultores familiares em processo de 
transição agroecológica. 
 
§ 1º O processo de transição agroecológica deverá ser comprovado mediante protocolo 
válido, atestado pelo órgão municipal competente de agricultura e abastecimento. 
 
§ 2º Entende-se por transição agroecológica processo gradual de mudança de práticas e de 
manejo de agroecossistemas, tradicionais ou convencionais, por meio de transformação das 
bases produtivas e sociais do uso da terra e dos recursos naturais, que levem a sistemas de 
agricultura que incorporem princípios e tecnologias de base agroecológica, conforme a 
Política Nacional de Produção Orgânica. 
 
§ 3º Entende-se como produção de base ecológica aquela que não utiliza nem fertilizantes 
sintéticos de alta solubilidade, nem agrotóxicos de alta solubilidade, nem reguladores de 
crescimento e aditivos sintéticos na alimentação animal e nem organismos geneticamente 
modificados. 
 
Art. 7º Para a aquisição de alimentos orgânicos ou de base agroecológica, poderão ser 
adotados preços diferenciados: 
 
I - para alimentos orgânicos ou de base agroecológica nos termos do art. 3º: de até 30% 
(trinta por cento) a mais em relação ao produto similar convencional; 
II - para alimentos adquiridos de agricultores familiares em processo de transição 
agroecológica situados no município de São Paulo, nos termos do art. 6º: de até 30% (trinta 
por cento) a mais em relação ao produto similar convencional. 
 
Art. 8º Os alimentos orgânicos ou de base agroecológica produzidos no município de 
Salvador, prioritariamente os oriundos da agricultura familiar, terão preferência sobre os 
produzidos em outras localidades. 
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Art. 9º O Setor de Cardápios do Departamento de Alimentação Escolar da Secretaria 
Municipal de Educação deverá adotar cardápios diferenciados, respeitando a sazonalidade 
da oferta de alimentos orgânicos ou de base agroecológica. 
 
Art. 10. A implantação desta lei será feita de forma gradativa, de acordo com Plano de 
Introdução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de Base Agroecológica na Alimentação 
Escolar a ser elaborado pelo Executivo Municipal, em conjunto com a sociedade civil 
organizada, definindo estratégias e metas progressivas até que todas as unidades escolares 
da Rede Municipal de Ensino forneçam alimentos orgânicos ou de base agroecológica aos 
seus alunos. 
 
§ 1º O Plano de Introdução Progressiva de Alimentos Orgânicos ou de Base Agroecológica 
na Alimentação Escolar deverá ser parte integrante da regulamentação desta lei. 
 
§ 2º O Plano previsto no “caput” deverá ser elaborado num prazo de até 180 dias de 
vigência desta lei. 
 
§ 3º O Plano previsto no “caput” será elaborado por uma comissão intersecretarial 
composta pela Secretaria Municipal de Educação, pelo órgão municipal competente de 
agricultura e abastecimento e pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, sob 
a coordenação dos dois primeiros, de acordo com a especificidade dos integrantes do plano, 
a saber: 
 
I - estratégias para adequar o sistema de compras da agricultura familiar; 
II - estratégias para estimular a produção de orgânicos ou de base agroecológica no 
município, inclusive assistência técnica e extensão rural; 
III - metas para a inclusão progressiva de alimentos orgânicos ou de base agroecológica na 
alimentação escolar; 
IV - arranjos locais para inclusão de agricultores familiares do município; 
V - proposta de capacitação da equipe da Secretaria Municipal de Educação e de 
prestadores de serviços; 
VI - programas educativos de implantação de hortas escolares orgânicas e de base 
agroecológica, em consonância com a Política Municipal de Educação Ambiental; 
VII - relação de equipamentos necessários para as cozinhas escolares. 
 
§ 4º O Plano previsto no “caput” deverá ser submetido à consulta pública e depois 
apresentado aos Conselhos Municipais pertinentes. 
 
Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
 
Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei em até 180 dias a contar da apresentação 
do Plano de que trata o § 2º do art. 10. 
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Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Salvador, 04 de fevereiro de 2019 
 

 
MARTA RODRIGUES 
 

JUSTIFICATIVA 
 
A presente proposição espelha-se na construção de parlamentares do Partido dos 
Trabalhadores, dentre outros, de São Paulo que em 2013 iniciaram com setores da 
sociedade civil o debate de projeto de Lei para o fortalecimento da agricultura familiar 
paulistana e a conversão da agricultura tradicional para a orgânica, conforme dispõe o 
Plano Diretor da cidade. A aprovação do projeto deu-se em 2015, quando a Lei Municipal 
nº 16.140 foi sancionada pelo então prefeito Fernando Haddad, sendo uma importante 
conquista na luta por uma alimentação saudável, isenta de agrotóxicos. 
A instituição de alimentação saudável nas escolas de Salvador, assim, é o objetivo dessa 
proposição, que torna obrigatória a inclusão de produtos orgânicos ou de base 
agroecológica na alimentação escolar. Ações para melhorar a alimentação nas escolas deve 
ser uma política de Estado, independente da mudança de governo. 
Além de dar prioridade para aquisição de produtos orgânicos, o projeto prevê que os 
alimentos devem vir, prioritariamente, da agricultura familiar e do empreendedor familiar 
do município Salvador.  
É considerada como produção de base ecológica: “aquela que não utiliza nem fertilizantes 
sintéticos de alta solubilidade, nem agrotóxicos de alta solubilidade, nem reguladores de 
crescimento e aditivos sintéticos na alimentação animal e nem organismos geneticamente 
modificados”.  
É preciso garantir que os recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 
sejam investidos em produtos da agricultura familiar na rede municipal de ensino. 
Ressaltamos que um quarto da população é alimentada nas nossas escolas, 90% dela nas 
escolas públicas. As questões da alimentação e dos distúrbios alimentares refletem na saúde 
das crianças desde muito cedo. Fundamentalmente, são os hábitos alimentares que vão 
determinar a sua saúde.  
O Brasil é o maior consumidor de agrotóxicos do mundo. Diversos estudos comprovam os 
malefícios para a saúde humana e ambiental da exposição aos agrotóxicos. Esses estudos 
demonstram o impacto negativo dos agrotóxicos para a saúde humana e ambiental. 
Agrotóxicos podem contaminar reservatórios de água, rios, recursos hídricos e bacias 
fluviais, podendo interferir nos organismos vivos aquáticos e provocar intoxicação humana.  
O Plano Diretor da Cidade de Salvador no artigo 105, inciso VIII, traz que a Educação tem 
como diretriz o desenvolvimento e a implementação da política de segurança alimentar, que 
resultem em melhoria do estado nutricional do estudante, conferindo- se destaque ao 
processo de planejamento, confecção e consumo da alimentação escolar, e à criação de 
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novos hábitos alimentares e inserção de alimentação especial para alunos que possuam 
algum tipo de restrição alimentar. Tal artigo afina-se com a proposta formulada aqui.  
Estando certa da compreensão dos nobres vereadores, conto com o apoio de todos para a 
aprovação deste projeto. 
 
Salvador, 04 de fevereiro de 2019 
 

 
MARTA RODRIGUES 
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REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº     / 
 
 
 
Ao presidente, Geraldo Junior 
 
 
Senhor Presidente, 
 
 
Requeiro, nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 
9.145/2016, a renovação da declaração de utilidade pública municipal da 
Associação Creche Escola e Cultural Professora Ligia Maria de Assis Caldas, 
CNPJ nº 09.108.177/0001-80, com sede e foro nesta Capital. 
 
 

Salvador, 16 de janeiro de 2019 
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JUSTIFICATIVA 
A Associação Creche Escola e Cultural Professora Ligia Maria de Assis 

Caldas, é uma pessoa jurídica de direito privado, entidade civil, com finalidade 
social, sem fins lucrativos e comerciais, de caráter beneficente e assistencial, 
com sede na Rua da Paz, n. 31-E, bairro Coutos e foro na cidade do Salvador/Ba. 

 
A Associação nasceu através do empenho um grupo de voluntários que 

acreditaram na perspectiva de melhorar a qualidade de vida das crianças, jovens 
e adultos em comunidades carentes, atuando concretamente nesse contexto de 
responsabilidade social individual e deveres humanos. 
 

Esta entidade tem por finalidade zelar pela saúde, bem estar e 
necessidade da comunidade; Difundir os serviços sociais; Colaborar com os 
poderes públicos no sentido de promover o mais eficiente possível, em todo o 
Município, o amparo a infância, ao menor carente, como preceitua a Constituição 
Federal e legislação posterior; Promover educação e cultura da população de 
baixa renda, com prazo de duração indeterminado. 
  

A entidade deseja ampliar os serviços oferecidos à população, 
contribuindo para a melhoria e crescimento da comunidade na qual se encontra 
inserida, ampliando, com o decorrer do tempo e disponibilidade de recursos 
visando a fornecer ferramentas para proporcionar a independência emocional e 
financeira dos mesmos. A entidade deseja também, futuramente, aumentar o 
número de assistidos a fim de ratificar seu objetivo inicial – promover trabalhos 
assistenciais e beneficentes. 

 
Diante do exposto, consubstanciado nas razões supracitadas e a 

percepção da importância desta entidade, entendemos que a mesma atende os 
requisitos da Lei. 
 
 

Salvador, 16 de janeiro de 2019 

 

 

 

 
 

REQUERIMENTO Nº 71/19.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário , a instalação de Co-
missão Temporária Especial para acompanhamento e fiscalização de serviços públicos mu-
nicipais.
Discussão única – Votação
Autor: vereador JOSÉ TRINDADE

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA

ATO N.º 392/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear GUSTAVO BATISTA DA SILVA, cadastro: 17.898, para o cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar G 15, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. Salvador, 14 
de fevereiro de 2019.

ATO N.º 393/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear NELTON CORREIA XAVIER, cadastro: 17.905, para o cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar G 29, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. Salvador, 14 

de fevereiro de 2019.

ATO N.º 394/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear ANTONIO MATEUS BRAGA LEITE, cadastro: 17.927, para o cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar G 10, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. Salvador, 
14 de fevereiro de 2019.

ATO N.º 395/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear JOAO SANTANA, cadastro: 17.913, para o cargo em comissão de Assessor Par-
lamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. Salvador, 14 de fevereiro 
de 2019.

ATO N.º 396/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear JAIME PIO DE VASCONCELLOS ALMEIDA, cadastro: 17.906, para o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar G 10, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. 
Salvador, 14 de fevereiro de 2019.

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ				    ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                                       	   2º Secretário

ATO N.º 397/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear MARLEIDE PINHEIRO DOS SANTOS SOUZA, cadastro: 17.904, para o cargo 
em comissão de Assessor Parlamentar G 29, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 
2019. Salvador, 14 de fevereiro de 2019.

ATO N.º 398/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear ANTONIO CARLOS LIMA SANTANA, cadastro: 17.920, para o cargo em co-
missão de Assessor Parlamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. 
Salvador, 14 de fevereiro de 2019.

ATO N.º 399/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear ADAILSON CRUZ COUTO, cadastro: 17.909, para o cargo em comissão de As-
sessor Parlamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. Salvador, 14 de 
fevereiro de 2019.

ATO N.º 400/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear ELTON DOS REIS BATISTA, cadastro: 17.922, para o cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar G 26, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. Salvador, 14 
de fevereiro de 2019.

ATO N.º 401/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear EVANDRO RODRIGUES PINTO, cadastro: 17.921, para o cargo em comissão 
de Assessor Parlamentar Especial G 30, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. 
Salvador, 14 de fevereiro de 2019.

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ				    ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                                       	   2º Secretário

ATO N.º 402/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear NARA BARBOSA LEITE, cadastro: 17.917, para o cargo em comissão de Asses-
sor Parlamentar G 20, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. Salvador, 14 de 
fevereiro de 2019.

ATO N.º 403/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear JACQUELLINE KELLY PORTO FREITAS LOPES, cadastro: 17.894, para o car-
go em comissão de Assessor Parlamentar G 29, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 
2019. Salvador, 14 de fevereiro de 2019.

ATO N.º 404/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar LUDMILA DE GOES MORAES, cadastro: 17.444, do cargo em comissão de 
Assessor Parlamentar G 15, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. Salvador, 14 
de fevereiro de 2019.

ATO N.º 405/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar INDIRA MELO FALCÃO, cadastro: 16.759, do cargo em comissão de Assessor 
Parlamentar G 27, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. Salvador, 14 de feve-
reiro de 2019.

ATO N.º 406/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
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RESUMO DO CONTRATO 

 

CONTRATO CMS N°. 04/2019 
PROCESSO:  1697/2018 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico n°. 11/2018 
CONTRATADA: ROBSON DA SILVA ANDRADE COMERCIO E 

SERVIÇO EIRELI 
CNPJ/MF: 04.496568/0001-29 
DESPACHO JURÍDICO: 
 
OBJETO: 

08/2019 
 
Contratação de empresa prestadora de 
serviço para fornecimento de água mineral 
natural sob demanda, sem gás, acondicionada 
em garrafões com capacidade para 20 (vinte) 
litros (recipientes em regime de comodato). 

 
VALOR TOTAL: 
 
 
VIGÊNCIA:  
 
 
BASE LEGAL: 

 
R$ 34.944,00 (Trinta e quatro mil, novecentos e 
quarenta e quatro reais). 
 
12 (doze) meses, a transcorrer da data de sua 
assinatura. 
 
Leis Federais n.°s10.520/02 e 8.666/93, das Leis 
Municipais n.°s 4.484/92(no que couber), 6.148/02 
e 8.421/13(Cadin), bem como dos decretos 
Municipais n.°s 10.267/93, 13.724/02, 15.984/05 e 
24.419/13. 
 

DATA DA ASSINATURA: 15 de fevereiro de 2019 
 
ASSINAM:  

 
Geraldo A. Ferreira Júnior – Contratante                                                                                                                                                     
Robson da Silva Andrade - Contratada                                                                                                                       
Vinícius Carneiro -Testemunha  
Marenilda Santos - Testemunha 

 

 

 
 
 

Exonerar WALDEMAR SANTOS FILHO, cadastro: 16.543, do cargo em comissão de Di-
retor Financeiro, Classe CC 80, a partir de 13 de fevereiro de 2019. Salvador, 14 de fevereiro 
de 2019.

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ				    ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                                       	   2º Secretário

ATO Nº 407/2019 – A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVA-
DOR no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar a servidora DEBORAH VILELA DOURADO LIMA, cadastro nº 17.737, Asses-
sora Técnica da Diretoria Financeira, Classe CC 70, para responder pelo Diretor Financeiro, 
Classe CC 80, interinamente, em qualquer impedimento legal.
 
Salvador, 14 de fevereiro de 2019.

                                              

GERALDO JÚNIOR
Presidente

CARLOS MUNIZ                                                      	 ORLANDO PALHINHA           
1º Secretário                                                                                   2º Secretário

ATO N.º 408/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Exonerar SERGIO RIBEIRO SANTOS, cadastro: 16.705, do cargo em comissão de As-
sessor Parlamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. Salvador, 14 de 
fevereiro de 2019.

ATO N.º 409/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear SERGIO RIBEIRO SANTOS, cadastro: 16.705, para o cargo em comissão de As-
sessor Parlamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. Salvador, 14 de 
fevereiro de 2019.

ATO N.º 410/2019 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de 
suas atribuições e de conformidade com a Lei Municipal n.º 9.206/2017, RESOLVE:
Nomear PAULO RAIMUNDO MOURA CORDEIRO, cadastro: 17.931, para o cargo em 
comissão de Assessor Parlamentar G 29, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2019. 

Salvador, 14 de fevereiro de 2019.

GERALDO JÚNIOR                    
Presidente

CARLOS MUNIZ				    ORLANDO PALHINHA                                                           
1º Secretário                                                                       	   2º Secretário
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PROGRAMAÇÃO

Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
    15 DE FEVEREIRO DE 2019

12:00 # PARTIU SALVADOR - MUSEU DA ENERGIA
A repórter Mia Lopes vai até o Museu da Energia para mostrar um pouco do
local.

12:23 PLUGADO - VITROLA BAIANA
No programa ''Plugado'', a banda Vitrola Baiana conta a sua história com a
música e toca a canção ''Pagode Filosófico''.

12:26 POLÍTICA NA MESA - CRISTIANA SANTOS 
O programa ''Política na Mesa'' recebe a advogada e professora, Cristiana
Santos, que fala sobre o Procon, órgão do qual foi presidente e sobre as
questões partidárias.

13:26 PÍLULAS DA HISTÓRIA - PRAÇA DA PIEDADE 
A repórter Isabela Garrido vai até a Praça da Piedade para contar a história do
local.

13:30 OCUPADOS - TATUADOR
No programa ''Ocupados'', a repórter Ticiane Bicelli conversa com um tatuador
para explicar mais sobre a profissão.

13:53 PLUGADO - BETHO WILSON
O cantor Betho Wilson canta a música "Retirante" e conta a história da canção.

14:00 FAZENDO ARTE - CIRCO
No programa ''Fazendo Arte'', a repórter Liana Cardoso mostra o dia-a-dia de
quem trabalha com a arte de fazer um espetáculo no circo.

14:23 MINHA RUA TEM HISTÓRIA - XAVIER MARQUES
No programa ''Minha Rua Tem História'', a repórter Isabela Garrido conta a
história da Rua Xavier Marques e de quem foi essa pessoa.

14:26 PANORAMA SALVADOR - RICARDO CASTRO
O ''Panorama Salvador'' recebe o ator Ricardo Castro, que fala sobre as
demandas e experiências que o teatro traz para vida do ator.

15:26 QUEM FAZ O QUÊ? - GARI 
No programa "Quem faz o quê?", a repórter Ayana Simões vai mostrar sobre a
profissão de Gari.

15:30 PLUGADO - CARLOS BARROS
No programa ''Plugado'', o cantor Carlos Barros canta a música ''Chumbo''. Com
composição de Harlei Eduardo.

15:33 ENTRE ELAS - MULHER E O PRÓPRIO CORPO
O programa ''Entre Elas'' debate o assunto "Mulher e o Próprio Corpo" e toda a
cobrança que as mulheres têm com elas mesmas.

16:33 PÍLULAS DA HISTÓRIA - HISTÓRIA DO AXÉ 
No programa ''Pílulas da História'', a repórter Isabela Garrido conta a história do
Axé Music.

16:36 QUEM FAZ O QUÊ? - BAIANA DE ACARAJÉ
No programa ''Quem faz o quê?'', a repórter Liana Cardoso entrevista baianas
de acarajé para saber mais sobre a profissão.

17:00 PLUGADO - ELPÍDIO BASTOS
No programa ''Plugado'', o cantor Elpídio Bastos fala sobre a sua relação de
estudo com a música e canta  a canção "Com seu olhar".

17:03 PANORAMA SALVADOR - VAVÁ BOTELHO
O programa Panorama Salvador recebe o coreógrafo e diretor do grupo de Balé
Folclórico, Vavá  Botelho, para saber mais sobre o Balé Folclórico.

18:06 ROLEZINHO - MARCELLE MORAES
O programa ''Rolezinho'' vai até o bairro de Cajazeiras, com a vereadora
Marcelle Moraes, que conta como entrou na política e qual causa ela defende.
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